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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: O veto Total n° 02/2020 ao Projeto de Lei n° 379/2019, Autógrafo n° 314/2019, 
de autoria do Edil Antonio Carlos Silvano Júnior, dispõe sobre a denominação de 
Professor "Rubens Pereira de Paula" sito a Av. Elias Maluf n° 2.695 5  Conjunto 
Habitacional Terra Nova, a uma escola municipal e dá outras providências. 

Conforme o art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator do parecer desta Comissão neste 

Veto, o nobre Vereador Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § 1° 

devendo emitir seu parecer conforme os §' 2°e 3°do mesmo artigo. 



ÉTO 	 JOSÉ FRAN 0 MARTINEZ 
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li  

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Anselmo Rolim Neto 
VETO TOTAL N° 02/2020 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, por seus integrantes, no uso das 
atribuições que o Regimento Interno desta Casa de Leis lhe confere, manifesta-se sobre 
o VETO TOTAL n° 02/2020 ao Projeto de Lei n° 379/2019 (AUTOGRAFO 314/2019), 
em atendimento às disposições dos arts. 119 e seguintes do Regimento Interno: 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprovou o PL n° 379/2019, de 
autoria do Nobre Vereador Antonio Carlos Silvano Junior, que foi enviado, na forma de 
AUTOGRAFO, pelo Presidente da Câmara à Sra. Prefeita para sanção, na forma do art. 
46 da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, no caso de sua concordância. 

Entretanto a Sra. Prefeita Municipal, verificando que o próprio em 
questão foi denominado pela Lei Municipal 12.132, de 14 de novembro de 2019,  
procedendo na forma do § 2° do art. 46 da LOMS, obedecido o prazo nele previsto (15 
dias úteis), vetou-o totalmente,  comunicando ao Presidente desta Casa de Leis a sua 
decisão. 

Assim, por força do art. 119, § 1° do RIC, a proposição vetada foi 
encaminhada a esta Comissão de Justiça para a sua manifestação. 

Desta forma, embora a Comissão de Justiça não tenha se oposto 
juridicamente ao Projeto à época, tendo em vista que aparentemente a descrição da 
localização do próprio não era a mesma, vê-se que tecnicamente, de fato, o próprio em 
questão já foi denominado pela Lei 12.132, de 2019, sendo o caso de acatar a sugestão 
do Executivo, de modo que, sob o aspecto lerai, NADA A OPOR quanto à tramitação 
do VETO TOTAL N° 02/2020  aposto pela Chefe do Executivo, que será submetido ao 
julgamento do Plenário em uma única discussão e votação nominal (art. 120, § 1° do 
RIC) e só poderá ser rejeitado pela maioria absoluta  dos membros da Câmara (art. 163, 
VdoRIC). 

S.S., 06 de f- 4ro de 2020. 
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